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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001731-53.2015.815.0441 – Comarca do Conde/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Alexandre Alves da Silva
ADVOGADO: Aécio Flávio de Farias de Barros Filho e Dácio Galvão de Andrade
APELADO: Ministério Público Estadual

TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33 DA LEI 11.343/06.
CUMPRIMENTO  DE  MANDADO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
CONFISSÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADA.  CONDENAÇÃO.  APELO.  PEDIDO
DE  RECORRER  EM  LIBERDADE.  HIPÓTESE
DESCABIDA. PENA EXACERBADA. REDUÇÃO DA
PENA  BASE.  ANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS. REFORMA. PROVIMENTO PARCIAL.

Havendo confissão  do  réu  acerca  do  crime  de  tráfico,
consubstanciado  nas  provas  colhidas  no  caderno
processual,  demonstrando  a  autoria e materialidade
delitiva, impõe-se  manter  a  condenação,  bem como,  o
indeferimento do direito de recorrer em liberdade, ante a
permanência da preventiva decretada.

A dosimetria reflete a reprovação estatal diante do ato
praticado pelo agente. Logo, sendo a pena base aplicada
um pouco acima do mínimo, não fere o direito do
condenado.  Porém,  estando  esta  exacerbada,  deve-se
reduzir de forma razoável, para tornar viável e adequada ao
tipo  penal  praticado,  sempre,  considerando  as
circunstâncias  do  art.  59  do  Código  Penal,  além  da
natureza e a quantidade da droga apreendida, bem como
a personalidade e a conduta social do agente.

Fixada a pena privativa de liberdade a pena de multa,
inerente ao tipo,  deve guardar uma proporcionalidade
aquela,  restando-a  fixada  acima  do  mínimo  legal,
impõe-se, também, arbitrar a pena de multa no mesmo
patamar.

VISTOS, relatados e discutidos os autos de apelação criminal
acima identificados,
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso,
para  minorar  a pena base, mantendo-se os demais termos da sentença inalterados,  em
harmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

A  Promotoria  da  Comarca  do  Conde/PB  denunciou
ALEXANDRE ALVES DA SILVA, preso em flagrante, como incursos nas penas do
art. 33 da Lei 11.343/2006, por ter em seu poder, para fins de comercialização, um
envelope de madeira contendo peso bruto de 184g (cento e oitenta e quatro gramas), da
substância Tetrahidrocanabinol e Canainol, presentes na planta Cannabis Sativa Linneu
(maconha),  mais um envelope contendo 419g (quatrocentos e dezenove gramas) de
cocaína e uma balança de precisão.

No interior da residência do acusado continha também, um colete
balístico, um veículo Toyota/Etios XLS, prata, placas OGD 4259/PB, com perfurações
de bala, um caderno de anotações com relação nominal de credores e devedores da
droga,  três  aparelhos  telefônicos,  sete  chips  de  celular  e  a  quantia  de  R$730,65
(setecentos e trinta reais e sessenta e cinco centavos).

Consta da exordial, que no dia 10/09/2015, por volta das 6h, na
Rua  Projetada,  s/n  –  Povoado  Mituaçu,  Zona  Rural  de  Conde/PB,  os  policiais
realizavam diligências para darem cumprimento a um mandado de busca e apreensão
(fls.  05)  no  domicílio  do  acusado,  recolhendo  todos  os  objetos  acima  descritos  e
constantes do auto de fls. 10/11.

Laudo de constatação (fls. 17/18). 

Antecedentes criminais (fls. 47/49).

Laudo de exame químico toxicológico (fls. 58/64).

Resposta a acusação (fls. 70/73).

Laudo de exame técnico pericial em dispositivo de telefonia móvel
(fls. 82/95).

Termo de audiência em CD, onde foram ofertadas as alegações
finais orais, pelas partes (fls. 116/118).

Em seguida, foi proferida sentença de fls. 126/130, tendo o douto
magistrado  Antônio  Eimar  de  Lima  julgado  procedente a denúncia e condenado  o
denunciado, como  incurso  no  art.  33  da  Lei  11.343/2006,  a  cumprir  uma  pena
definitiva de 13  (treze) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime inicialmente
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fechado, além de 800 (oitocentos) dias multa, a base de 1/30 do salário mínimo vigente
à época do fato. Negou direito de apelar em liberdade.

Inconformado,  o  acusado  apelou  a  esta  Egrégia  Câmara,
tempestivamente (fls. 136/137), requerendo, preliminarmente, o direito de apelar em
liberdade, bem como a redução da pena base, por demasiadamente exacerbada (fls.
142/149). 

Contrarrazões ministeriais (fls. 152/156).

A douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer encartado as fls.
166/170, opinou pelo provimento parcial, para refazer a dosimetria, apenas no tocante a
fixação da pena base, para ser reduzida.

É o que se tem a relatar.

VOTO:

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O recurso é tempestivo, uma vez que a sentença foi prolatada em
15/07/2016 (fls. 126/130), tendo o Ministério Público sido intimado em 18/07/2017,
conforme ciente as fls. 130, o advogado através da publicação em nota de foro (fls.
135), em 20/07/2017, enquanto que o réu só foi intimado em 01/08/2016, nos termos do
mandado de fls.  157,  e  o apelo interposto em 20/07/2017 (fls.  138),  ou seja,  antes
mesmo da intimação da parte ré.

Portanto, sendo adequado e não depender de preparo, por se tratar
de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24), CONHEÇO do apelo.

2. DO RECURSO

O presente  apelo  visa,  primeiramente,  conceder  ao  recorrente  o
direito de apelar em liberdade, e reduzir a fixação da pena base, eis que exacerbada.

2.1. DO PLEITO DE CONCEDER O DIREITO DE APELAR
EM LIBERDADE:

Aduz, em suas razões recursais, que o indeferimento do direito do
réu  apelar  em  liberdade  contraria  entendimento  jurisprudencial,  sobretudo,  por  não
passar de meras suposições para manutenção do decreto constritivo,  ante ao fato do
apelante ter residência fixa, ocupação honesta e ser réu confesso, além das provas que
serviram de sustentáculos para impor a condenação serem superficiais.

Aponta decisão do Supremo Tribunal Federal, a qual concedeu tal
benefício exigindo, para tanto, uma “concreta motivação para a decretação da custódia
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preventiva,  com base  em  fatos  que  efetivamente  justifiquem a  excepcionalidade  da
medida, atendendo-se aos termos do art. 312 do CPP e da jurisprudência dominante.
(…) O fato de se  tratar  de  crime hediondo,  por  si  só,  não basta  para justificar  a
imposição da medida segregatória do acusado” (fls. 144).

Assim, pugna pelo deferimento do pedido de recorrer em liberdade,
pois sua negativa “constitui violação também ao princípio da presunção de inocência”
(fl. 145).

Neste particular aspecto, não vislumbro razão ao apelante.

O acusado confessou nas duas esferas ser o proprietário da droga
apreendida, bem como o fato de comercializá-la (fls. 04 e 116). Logo, a autoria delitiva
está  demasiadamente  demonstrada,  não  comportando  qualquer  discussão  a  respeito,
sobretudo,  ante  a  materialidade  evidenciada  com  o  auto  de  apreensão  da  droga
encontrada, nos termos das fls. 10/11.

Convém registrar que os argumentos defensivos referentes ao pleito,
não condizem com a realidade, de maneira que a manutenção da prisão deve perdurar, ante
a situação dos autos, não merecendo qualquer reparo na sentença, no tocante a este ponto.

2.2. DA REDUÇÃO DA PENA BASE:

Compulsando os autos, vê-se que merece reparo a sentença neste
ponto.

O magistrado condenou o apelante nos termos do art. 33 da Lei
11.343/2006, a seguir transcrito:

Art.  33.   Importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,
fabricar,  adquirir,  vender,  expor  à  venda,  oferecer,  ter  em
depósito,  transportar,  trazer  consigo, guardar,  prescrever,
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que
gratuitamente,  sem  autorização  ou em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento
de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

Nos  termos  do  artigo  supra,  a  pena  varia  entre  5  (cinco)  a  15
(quinze) anos de reclusão e entre 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias multa.

Considerando  as  circunstâncias  judiciais  analisadas,  o  douto
magistrado fixou a pena base em 13 (treze) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias
multa, como se pode ver as fls. 126/130.
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Importante  destacar  que  a  pena-base  deverá  quedar-se  entre  o
mínimo  e  máximo  previstos  para  o  crime,  cujo  quantum será  definido  segundo  os
referenciais previstos no artigo 59 do Código Penal, quanto mais favoráveis ao culpado
forem estes referenciais, mais próxima do mínimo deverá ser a pena, assim como, do
mesmo modo, quanto mais desfavoráveis forem, mais próxima do máximo a pena haverá
de ser fixada.

No caso dos autos, nem todas as circunstâncias foram favoráveis ao
apelante,  ensejando  a  fixação  da  pena  base  acima  do  mínimo  legal.  Contudo,  o
quantum arbitrado restou exacerbado, merecendo ser reduzido a patamar mais justo. 

É  certo  que  o  magistrado  sentenciante  tem o  poder  de  apreciar
todas  as  características  das  circunstâncias  judiciais  do  acusado,  além  de  buscar  a
fixação da pena que melhor se adéque na sua individualização e sua aplicação.

Assim,  diante  das  circunstancias  judiciais  traçadas  na  sentença
vergastada, entendo mais justo e adequado a fixação da pena base em 09 (nove) anos de
reclusão, mantendo-se os 800 (oitocentos) dias multa, já arbitrados.

Na  segunda  fase,  considerando  a  incidência  da  atenuante  da
confissão, bem como a agravante da reincidência, aplico a atenuante em 06 (seis) meses,
ao invés dos 04 (quatro) meses anteriormente fixados e, ao mesmo tempo, majoro em 06
(seis) meses, pela agravante, compensando-se as duas, perfazendo um total de 09 (nove)
anos de reclusão, mantendo a pena de multa em 800 (oitocentos) dias multa, calculados
na base de 1/30 (um trinta ávos) do salário mínimo, vigentes a época do fato.

A mingua de causas de diminuição e aumento de pena, torno a pena
em definitivo em 09 (nove) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias multa, mantendo-se
o regime fechado, a luz das circunstancias judiciais analisadas e o preenchimento dos
requisitos previstos em lei.

No  mais,  mantenho  os  demais  efeitos  dispostos  na  sentença
vergastada, em todos os seus termos.

Ante  todo  o  exposto, em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para minorar a
pena base, mantendo-se os demais termos da sentença inalterados.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão  de  julgamento,  com  voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão
Filho (Relator) e Márcio Murilo da Cunha Ramos (Revisor). 
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Presente aos trabalhos, como Representante do Ministério Público,
o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus  Lopes  Ferreira, Promotor  de  Justiça
convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”  da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 25
de Abril de 2017.

João Pessoa, 27 de Abril de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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